
Est. do Rio Grande do Norte
GOVERNO MUNICIPAL DE PATO
CÂMARA iVU:NICIPAL DE PATlI - RN

PARECER JURÍDICO

• PROCESSO N" : 024/2019 - DlSP

INTERESSADO : Câmara Municipal de Patu

ASSUNTO : Contratação de Pessoa Física para prestação de serviços de elaboração eh:projeto p:lr:: ~ .c!d :da
etapa da reforma da sede da Câmara Municipal de Palu/RN

EMENTA : Constitucional. Administrativo. Licitação. Contratação Direta.

Vem ao exame desta Consultoria J urdicu. o presente processo administrativo. que tia\:. cl\'
contratação do fornecedor JORDANA DE SOUZA NOBRE visando atender as necessidades dai o) CÂ\1/\R/\
MUNICIPAL DE PATU - RN, conforme ° constante na Solicitação de Despesa anexa aos autos

Depreende-se dos autos, pedido de solicitação de despesa para execução do objeto deste pru:,'ssí'
administrativo,na modalidade de dispensa de licitação, com fulcro no art. 24. inciso Il, da Lei 8 666fl)~

Consta Despacho do selor competente. o quul informa quanto :t prcx isáo de lkspl,'sa 11:1 JJJ";!; 1111,.,;-11

orçamentária Exercicio 2019 Atividade 0101.0103100UI,2,OOl Manut.da» All\idades da Câm.u; ivlLilll\q,d
Classificação económica 3.3.90.39.00 Outros servo de tere. pessoa jurídica.

Examinando o referido processo, foram tecidas as considerações que se seguem.

Estabelece ° art. 37. inciso XXI, da Carta Magna, a obrigatoriedade de realizaçáo lI\' procedlll]C'ntí'
licitatório para contratações feitas pelo Puder Público. Nu entanto. () pn\pril) dl\IH)\lti\u CUl\stitlll'llll,;t! rc. cidl", l~ ..
existência de exceçóes à regra ao efetuar a ressaha dos CISOS especificado- na legisLlIJto. quais xcj.nn ,I lii,pl'll .. c :
inex igibi lidadc de licitação.

Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existirem casos em que :: ki,: 1.;;1('
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poderá deixar de ser realizada, autorizando a Administração Pública a celebrar, de forma discriciol1;iri:j, cl)lltl :ILi\,',e',
diretas sem a concretização de certame licitatório.

A dispensa de licitação é uma dessas modalidades de contrataçâo direta. O art. 24, da Lc: n"

~.666/93 elenca os possíveis casos de dispensa,

Deve-se, todavia, esclarecer que para ser possível a contratação direta por dispensa de licituçào no
presente caso, mister restar comprovado que a proposta ofertada é a mais vantajosa para a administraçüo.

Não é demais lembrar a necessidade de comunicação da dispensa ti autoridade superior no 1)l'Cl!<' de
03 (três) dias, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 05 (cinco) dias, como condicào jlaLI

eficácia dos atas. assim COJTlOa raZ;IO'ela escolha do fornecedor c a justificati \ a do preço.

• Como em qualquer contratação direta, o preço ajustado deve ser coerente com o mercado, '!l'\\"lCh,

essa adequação restar comprovada nos autos, eis que a vai idade da contrataçào depende da razoabi Iidade do pre\ () ;,
ser desembolsado pela Administração Pública,

Uma vez adoradas as providências assinaladas é Sé abstendo, obviamente, da aprcciaçáo cl\)s :1'1)l'\'[O­
inerentes à conveniência e oportunidade, opina-se pela realização da contratução direta.

É o parecer, sub censura.

ATU - RN, 22 de Julho de 20lLJ

Lindocastro Nogueira ele Morais
OAB: 03904/RN
Assessoria Jurídica
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